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PREFEITURA MUNICIPAL DE AI-TO AI-EGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MU ICIPAL DE SAÚDE

OBJETO: Contratação de empresâ para lornecimento de Tabletes para secretaria
municipal de Saúde do municipio de alto alegre do Pindaré

ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipal de Alto Alegre Do Pindaré

DATA LlÍílTE DE RECEBIÍúENTO OE PROPOSTAS: 22l0s12024

HORA LI ITE PARA ENVIO DE PROPOSTAS: 18:00h
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PREFEITURA MUNICIPAI. D€ AI"TO ALEGRE DO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE

1. DO OBJETO

1.1.O prcsênte TêíÍno dê Refêrência visâ Contratação de empresa paÍa fornecimento de Tabletes
para secretaria municipal de Saúde do municipio de alto alegre do Pindare, conforme tabela,
condições e exigênciaa estabelecidas nestê instrumento

1 2 O objeto desla contrataÉo é de quelidêde comum, não superior à cumpíir as íinslidades às quais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do ãrtigo 20 da Lei no
14 .133, de 2021 .

2.ESPEC|F|CAçÔES E ESTT ATTVA OE CONSUMO

2.1.O custo estimado total da contrataÉo é de R$ 46 850,00 (Quarenta ê seis mil oitocentos e
cinquenta reais) confomre custos unitáÍios dêscritos na tabela abaixo.

3,DA FUNDA"ENTAÇÃO E DESCRIÇÃO OA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

A aquisição dê tablets para a Secretaria Municipâl de Saúde do municipio dê Alto
Alegíe do Pindaré s€ íaz necessária para garanlir maior eficiênciâ e quàlidâde no atendimento
prestado à população. Estes dispositivos iráo âuxiliâr as êquipês de enfrentamento às doenças,
permitindo um acompanhamento mais ágileeficazdos pacientes, bem como âgilizando o acêsso
às infomaçôes necessárias para o atêndimênlo adequado.

Com a üilizaçâo dos tablets, os profssionais de saúde terão mais facilidade para

acessar prontuários eletrônicos, resuftados dê exames, prescriç6es médicas, entre outras
informações fundamentais para a prcstaçáo de um serviço de qualidade Além disso essês

Unidâd€ Q!d R$ Unit. Rt tot.!

1

Teblet dê I Pol€gedes, com acábâmento em metâl
fno e leveTELA: 9 POL ResoluÉo: HD
(1 340xE00). MeíÍÉíia RAtú 4 GB, Memória lntema
64 GBCÀIúEFIA: Câm€ía Frontal 2 MP. Câmera
Íraseira I MP, CONECTIVIDADE: Bluetooth:Sim
(Vêrsão Blu€tooth 51) W-Fi: Sim Micrcfone:
l\rono. USB| Tipo C. CoÍ. PÍatâ, Dimênsõê! do
Prodúo: 136.76 x 215.43 x 7.99 MM, Peso do
produto: 344 GR, Reconhecimento Facial. Sislema
Op€laciorÉl Àid,oid 12caíanlia do Fabflcante: 1

25 R9 1 874.00 R$ 46 850 00

*
\q
tww

TERMO OE F !cta



PREFEITURA MUNICTPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ
SECRETARIA MUNICIPAT DÊ SAÚOE

dispositivos contrjbuiráo para a otimizaÉo dos processos intemos dâ rêde municipalde saúde,
agilÍzando ê ccmunicaçáo entre cs diversos setores e facilitando a gêstão de lecuÍscg e
materiais.

A modernizaçáo tecnológica na área da saúde é essencial para acompanhar as
demandas cada vez maís complexas e exigentes desse setor. Os tablets possibÍlitaÉo uma mâior
integração entre os proÍissionais de saúde, garantindo um alendimento mais integrado e eficiente
aos pacientes. Além disso, a utilização dessês dispositivos contribuirá para a melho.ia contínua
dos serviços oferecidos pela SecIetariâ Municipalde Saúde.

Portanto, a dispensa pâra a âquisiÉo de tauets para a Secretaria Municipal de
Saúdê de Alto Aiegre do Pindaré se rustiÍcã náo apênas pela nêcêssidade de modem2ação e
âgilidade nos processos intêrnos, mas também pelo crmpromisso em ofereceÍ um atendimento
dê excêlência à população. Esses dispositivos sêráo fundamentais para o apaimoramento
contínuo dos serviços dê saúde paestados no município, impactando positivamente na qualidâde
de vida dos cidadãos e na eficiência do sistemâ dê sa(!dê locâl

4.OO ALINHAmENÍO COi,l O PLANEJAi/TENTO DA ORGANTZAÇÃO

4.1.4 Prêieituía lrunicipal de Alto Alegre do Pindaré optou pela não elaboraçáo do Plano Anual de

da organização.

5.DAS AMOSTRAS

5.1.Para a presente contratação não será obrigatória a apresentaÉo de amostras por parte da
licita!'rte v.encedo!'a.

G.GARANTIA DA CONTRATAçÃO

6.1.Não haverá exigência da garantia da contrataçáo dos a.tigos 96 e seguintes da Lei no í4.133,

7.DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1.Náo será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual.

8,OAS MICRO E PEQUENAS EÍÚPRESAS

8.1.Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementar nô 1232006, considerândo
que não há um mínimo de 3 (três) Íornêcedores competitivos ênquadmdos como microempresas
ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente ê capazes de cumpriÍ as
exigências estabelecidas no instrumento convocatóíio, no presente procedimento não aplicado
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AITO AI.EGRE OO PINDARÉ

SECRETARIA MUNICTPAL DE SAÚOE

9.DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

9.1.O prazo de vÍgência da contratação é até 3111212024 conlados do inlcio dâ vioência quê consla
descrita no instrumento contretual, na foÍma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de2021.

ío.FoRrrrA E cRlTÉRtos DE SELEÇÃO DO FORNÊCEOOR E FORttA OE FORNECT ENTO

FoÍma dê sêlêção e cÍitário dêrulgamênto dâ píoposte

O fornecedor será selecionado por meio da íealização de procedimento de CONTRATAçÂO
DIRETA, na modalidade DISPENSA, com adoçáo do critério dê julgamento pelo MENOR
PREÇO

FoÍmâ dq fomêcimênto

O foÍnêcimênto.io otjÉto Não sêÍá PARCÊLÂDO

't í.PROPOSTA DE PREçOS

11.1.Os preços paopostos deveíâo incluir todos os custos diretos e indiretos, rnclusive os rêsultantes
dâ incidênciã de quaisquer íretes, impostos, ta\as, conlribuiçóes oll obrigaçóes t.attalhistas,
fiscâle previdenciárioa que estivêrsujêito, ê dêmâis custos que incidam, diretaou indiretamente,
na execução do objeto a ser @ntratado;

11.2.A proposta de preço deverá conter a discriminaÇão detalhadâ dos produtos ofe(ados, marca,
modelo e fabricante, quando for o câso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numéÍico e porextenso), pÍazo de validade da proposla de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo dê ênhega dos produtos.

r2.EXrGÊNCÁS OE HABTLTTAçÃO

12.1.4 HÂBIL|TÂçÃO JURIDICA será compro-v?dã, mêdúniê á apiêsêntaÉo da seguinte
documentaçáo:

'12. Í.1.No cáso de empíesáíio indrúdual: inscrição no Regístro Público de Émprêsas Meacantis, a cargo

da Junta Comerciâlda respectiva sêde;
12.1.2-Em sê tratândo dê microempreendedor indúidual - MEI: Ceíiícádo da Condiçâo de

I\,licroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja âceitaÉo Ílcará condicionada à veriÍcaÉo dâ

autênticidade no sítio www.Dorlaldoempreendedor.oov.br;
12.1.3.No caso de sociedade empresáriâ, ato constitutúo, estatuio oú contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comêrcialda íespêcliva sede;

12.1.4.No caso dê ser o pafticipante sucuasal, íilial ou agêncla, inscrição no RegistÍo Públaco de

Emp@sas Mêrcantis onde opera, com averbaçáo no Regisko onde tem sede a matriz;

12,i.s.No câso dê sociedâdê simplcsr inscrição do êto constitutivo no Registro Civil dâs Pessoas

Jurídicas do localde sua sede, acompanhada de prova da indicaÉo dos seus administradores:

12.1.6.No câso dê cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vjgor, com a ata de assembleia
que o aprovou, devidamente arquivâdo na Junta Comercial ou inscÍito no Registro Civil das
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Pessoas Jurldicas da respectivâ sde, bem como o regislro de que lrata o art. 107 da Lêi no

5 .7U, de 1971 ,

12'1.7.No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Paísr decreto de

autorização;
12.1.8.No caso de atúidâde adstrita a uma legislaÉo especiíicá: ato de rcgislro ou autorização pare

funcionâmento expedido pelo órgão competente.
12.1.g-Os documêntos acima deveíão estaí acompanhados de todas as alterações ou da clnso daÉo

respediva.
12.2.A REGULARIDADE FlScAL, SOCIAL E TRÂBALHISÍA será comprovada mediante a

apaesentação dos seguintes documento§:
12.2.1.03 documento! .slativoo à rEguLÍidade fiscel somonto 8oÉo origidot, om mofiqnto

posterior ao iulgâmento dâa propo3las, e aponâ3 do licitanb mais tom classificado,
indgpendente se â fâse de hábilitÂção irá ou não anbcodor a! faso! do apr€gntaçáo de
propostas 6 lânco§.

12.2.2.Provâ de inscíiçáo no Cadastro Nacional de Pessoa JuÍidica (CNPJ), âtÉvés do CompÍovante
de lnscriçáo e de SituaÉo Cadastral, emíido pele Secretaria da Rec€ita Federal do Ministério

da Fazenda, comprcvando possuir situaçáo câdastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no

Cadastro de Pessoas Físicâ§, conforme o caso;
12.2.3.Prcva de inscóÉo no Cadastío de Contribuintes Estadual, comprovando possuir lnscriÉo

Hatilitada no cádastÍo de mnhibuintes estâduâ|, oLr Provâ de lnscrição no Cadastro de

Contdbuintes Municipalquando se tÍatar dê prestador de serviço.
12.2.4.Prcva de regularidade com a Fazenda Federal, mêdiante apresentaçáo de cerlidáo expedftla

conjuntamente pela Secreteria da Receita Fedêrâldo Brasil(RFB) e pelâ Procuredoriâ-Gêrâl da

Fâzenda Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos trabutános fêderâis e à DÍvida Ativâ da
Uniáo (DAU) porelas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02110n014, do Secretário da Receitâ Federal do Brasil e da

Procuradora-Gerâl da Fazenda Nacjonal;
12.2.5.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do licitanle,

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efêitos de Negativa de Débitos ê Certidão
Negative ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa. expedida pela

Sêcrelaria da Fazenda Estaduali
'12.2.5.'1.Caso o licitante seja considerado isento dos lributos estâduais relecionados âo objeto licitado,

deverá comprovar talcondiçáo mediante â apresentação de declareçào da Fazenda Estadualdo
domicilio ou sêde do licitante, ou outra equivalente, na íorma da lei

12.2-6-Ptovâ de regLrlaridade com a Fazenda lúunicipâ|, rclativa ao domicílio ou sede do licitante,

mediante a CeÍtidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa, de Débitos e CeÍtidão
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da DÍvida Ativa, expedidâ pela

Secrêtâria dá Fâzêndâ Municipal;
12.2.6.1.Caso o licitante seja considerado isênto dos tíibutos municipais relâcionâdos ao objeto licitado,

deverá comprovar tral condição mediante a aprêsentaçáo dê dêclâração da Fazenda N4unicipâl

do domicllio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na íoma da lei.

12.2.7.Provâ de rêgularidade relativa ao Fundo dê Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante

Cedmcâdo de RegulaÍidade do FGTS - CRF, emitida pela caixa Econômica Federal;

12.2.8.Prova de regularidade corh a jusüçâ trabalhista, medianlê a apresentaçáo da Cêrtidão Negaüva

de Débitos Trâbalhistas (CNDT), emitida porórgão competente da Justiça do TÉbalho (conÍorme

Art. 3' da Lei N' 12.44020'11);

*

tl ê',W



w
PREFEITURA MUNICIPAT DE ALÍO AI.EGRE DO PINOARÉ

SECREÍARIA MUNICIPAL DE SAÚOE
12.2 I Declaração de que não emprega menor de 18 anos ern kâbalho notumo, perigoso ou insalubÍe

c não empÍega menor de 16 anos, sa|,'o m.nor, ô paíiÍ de 14 anos, na condiçéo dc aprendiz,
nos termos do inciso XXX|ll do art. 7o da Constituição Federal;

12.3.HABlLlTAçÃo ECONÔmlCO-Fll{ANCEIRA, quê sêrá comprovadâ mediante apÍesentaÉo clos
seguintes documentos:

12.3.'l.Certidão negativa de Íeitos sobre falência, expedide pelo cartório distnbuidor da sede da
pessoa jurÍdsa ou de execuÉo patrimonial em caso de pessoas Íisicâs, emitida até 60
(sesgenta) dias antes da data da sessào públicã ou quê esteja denko do pÍazo de validade
constante de própria certidão;

í3.II'IOOELO OE EXECUÇÀO DO OB.'ETO

Condiçôos do Entrega

13.1.0 prâzo de entrega do item, assim que solicitado, SEM DE 30 (ÍÍinte) DIAS, contados do
recebimênto da Ordem de Fornecimento que será emitida com no mínimo uma semana de
antec€dência.

13.2,Caso não seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa deverá @municar as razóês
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
pÍorrogâçáo de prazo seja analisado, ressalvadas situaçôes de caso fortuito e força maioÍ.

13.3.Os bens devêÍáo ser entÍêguês nâ sedê do Municipio dê Alto Alegre do Pindaré em endereço
indicâdo na Ordem de Forneomento

13.4.No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na dáa da entrega não poderá ser inferior
a 90 (novenla) dias, ou a metede do prazo total recomendado pelo Íâbdcãntê.

Girenüs, manutanção ê assisl6nciâ técnice

13.5.O prazo de garantia é aquelê estabeiêcido na Lei n'8.ú78, de i 1 de seiembro de i990 (Código
dê Deíesa do Consumidor).

I4.DA DOTAçÃO ORçAÍ{ENÍÁRA

14.1.As despesas de@rrentês dâ presente conlÍataçáo cônerão à contâ de €cursos especificos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré d6te
exercicio, na dotaçáo abaixo discriminada:

Nos termos da legislaÉo vigente, a indicâçâo da dotação orçamentária Íica postergada parâ o
momento da formalizaçâo do conúato ou insúumento equivalente.

14.2.AdotaÉo relâtiva aos êxeÍclcios financeiros subsêquentes seÉ indicada após aprovação dá Lei
Orçâmentária rêspectiva e ljberãÉo dos crédilos corêsponderÍes, mediante apostilamento.

í5,DA ENTREGA/RECEBIIIiENTO DO OBJETO

15.1.O objeto deverá ser êntreguê na sêdê da Secrêtâía Municipal de Saúde.
15.2.0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em perte, inclusúe antes do recebimento provisório,

quandoem desacordocom as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

{-
4

*



çt4p
(

PREFETTURA MUNtctpAt DE ALTo ALEGRE Do ptNDARÉ

SECRETARta MUNtctPAr DE saúDE
devendo ser substituÍdo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada.
ás suâs cusleÊ. sêí' Í'.ejuizo dã epliceÇãê dês pe'!elidades

15.3.0 aecebimento definitivo oconerá no prazo de Í0 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nctê Íisca! cu instíumênto Ce cobíançs êquitalentê pêlâ Administrgçáo, após a vêíificação da
qualidede e quantidade executados e consequênte aceitaÉo mediante termo detalhado.

15.4.0 ptazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de Íorma
justiÍicada, poí igual peÍíodo. quando houvêr necessidade de diligências parâ a afêriçáo do
atendimento das exigências contratuais.

15.5.No cáso dê contrové.siâ sobÍe a exêcuÉo do objêto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, dêvêrá sêí obsêrvado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando se
à empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversâ da execução do
objeto, para efeilo de liquidação e pagamento.

15.5.0 prazo para â solução, pelo contíatâdo, dê inoonsistências na execuÉo do objeto ou de
saneamento da nota fiscãl ou dê inskumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesâ, não sêrá compulado para os
fins do íecêbimenlo definitivo

15.7.O recêbimento provisório ou deíinitivo náo excluirá a Íêsponsabilidade civil pela solidez e pela
§egurança dos bêns nem a íêsponsâbilidâdê áicú-profissional pela perfeita execução do
conirato.

16.Dos cRlTÉRtos PARÂ PAGAMENTo

16.1.Recebidâ â Nota Fiscal ou documento de cobrança equúalente, ocoÍrerá o pagamento âpós o
fomêcimênto.

16,2.Para fins de liquidâÉo, o sêtor competente dêvêrá veriÍcar se a nota fiscal ou instrumento de
colrÍaiçá equivalente apresentado êxpressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

í6.2.í-o prazo de validade;
16.2.2.a data da emissão:
16.2.3.os dados do contrato e do órgão contratante;
'16.2.4.o periodo respectivo de execuçáo do contÍato;
16.2.5.o,Jalor a pagar; e

A'16.2.6.evêntuâl dêstâque do valor de ÍetençÕes tributárias cabíveis.
16.3,Havendo erro na apresentaÇáo da nota Íiscal ou ínstrumento de cobrança equivalênte, ou

ckcunstância que impeça a liquidaçâo da despesa, esta ícaÉ sobrestada até que o contratado
pÍovidencie as mêdidas saneadoÍas, rêiniciando-se o prazo epós a comprovâção dâ
regularização da situação, sêm ônus ao contratante.

16.4.A nota íiscal ou inst.umento de cobranç3 equil/alente dêverá seÍ obrigatoriamente acompanhado
da comprovâção das certidões de regularidede junto à Receita Federal do Brâsil/Prcvidênciâ,
Trabalhistâs, FGTS, Estado (dÍvida ativa e tributos), MunicÍpio (dívida atÍva ê tÍibúos), nos
termos do art. 68 dâ Lêi n" 14.'133, de 2021.

16.s.Constatando-se siluação de irregularidade do contratâdo, será pÍovidenciada sua notiÍcâção,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinc,o) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prâzo, âpresente sua defesa. O prazo poderá seípaoraogâdo úme vez, porigualperíodo â cíiléaio
do contratante.

16.6-Náo havendo regularizaçáo ou sendo a defêsã considerada improcedente, o contaatante deverá
comunicar aos órgãos responsávêis pêla fscâlizaÉo da regularidade Íiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto â existência de pagamento a ser efetuádo, para
que sejam acionados os meios pertinentês ê necêssários para garantir o recebimento de seus
créditos.



16.7.Persislindo a inegulaíidade, o contratanb deveé adotar as Íledllas rÉcessárias à resclsão
contra$al nos auto6 do processo administt?tivo cortespondenb, as§egurada ao conkatado a
ampla deÍesa.

16.8.Hâvendo â efe{iva êxecuçáo do objeto, os pâgemêntos ser:lo reâlizados normalmente, alé que
se decila pela rescisáo do contrato, caso o contratado não Íêgulaúe aua situação fiscã|.

16.9.0 pagamênto sêÉ eÍetuado no Írezo de ate 30 (trinta) dias contados da finatização dâ li.quidaçáo
da despêsâ, conforme item ântêrior

PRÊFEIÍURA MUNICIPAI. DE ATTO ATEGRE DO PINDARÉ
SECRETARIA MUNICIPAL DE 5AÚDE

16.10.0 pagamento setá rcalízado por rneio de ordem banária, pâra crédito em bánco,
contâ co.rênle indicados pelo conkatado_

Alto Aleg.e do PindaÍé , iIA. 29 de Abíil dê 2024_

1Ç S*"*o1",*^"^'n*o
Thay8 Cístina Oliyeira PaÍgâ

Secretáíia lllunicipal de Municípat de Saúde

agência e

16.11.Será considerada data do pagamêoto o dà em q(ê constâr coíno emirida a ordêft bancáÍia para
pagamenlo-

16.12.Quando do pagamento, seÉ efetrada a retençáo tÍibutária pÍEvista na legislâÉo aplicávê|.
16- l2.1.lndependêntemente do peÍcentual de tributo inserilo na planilha, quanda hower, serão reüdos

na fontê, quando da rêâlizáÉo do pagamento, os percentuais êstabelecidos nã legislaÉo
vigente.

16.13.0 conlrâtâdo íegulânnente opiante p€lo Simples Nacional, nos teimos da Lei Complementaa no
123, de 2006, náo soÍÍerá a retenÉo úibutáriâ quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condfti)nâdo a apresentaçaõ Oe
comprovaÉo. poÍ rneb dê doolÍnênto oficiâ|. de que Íãz rus ao ffimênto tributádo íav;recido
previsto na rebíidâ Lei CompbírÉnbr.

a-c-
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DISPENSA DE L|C|TAçÃO N. OO3/2o24lCpUpMAAp/rrA

MINUTA DO CONTRATO Ne ---JI2024IPMAAP
PROCESSO Ne @0/2024

TERMO DE CONIRATO DE COMPRA E VENDA QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNTCíPIO OE ALTO
ALEGRE DO PI DARÉ, ATRAVÉS DA SUA
SECREÍARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA
xxxxx»«xxxxxxxxxxxxxx, NA FoRMA
ABAIXO:

O MUNICíP|O DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ/MÀ atrâvés da através da âtrãvés dâ sua
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, sediada na Av. Joâo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do
Pindaré/MA, neste ato reprêsentâdo rcspectivamente pela Secretário de Sâúde Sr.

rxxxxxxxxxxxrxx, brasileiro, casado, port:rdor dâ Cédula de ldentidade RG ne

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e inscrito no CPF sob o np )oü)o«xxxxxxxrco«xxxxx CONTMTANÍE, e por

r

outro lado, a empresa
P€ssoa Jurídicâ - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o np

inscrita no Cadeíro Nacional de

situadâ
CEP ne

e-mâil: _e1(e ero denor radr CONTRATADA.
representada por seu Sócio âdministrador, Sr. (qualificação),
RESOIVEM celebrâr o presente Contrato decorrente da licitaÉo na modal,dãde Díspensa ns
003/2024 e do Processo Administrativo n.e 110/2024 com fundamento no art. 75, ll, da Lei ne

14,133/2027 e Lei ns8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seBUintes

cláusulas e condições:

cúusuLA PRIMEIRÁ- Do oBlETo E DAV|NCUIAçÃO {art.92, te tD

'1.'1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as
especiÍicações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade
com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CúUSULA SEGUÍ{DA- DO PREçO (AÊ.92 V)

2.1- O valor do pÍesente Contrato é de RS ......... ( . . . . . . . . . . . . . . ) , em conformidade com a proposta
âpresentada pela COÀÍÍRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAçÔES E ITENS DO CONTRATO

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unil. Valor Total
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1

2

Valor Total R$ .....

2.2 - No valorecima estão incluídas todas as despesas oídinárias diretàs e indiretas decoííentes
da execução do cbjeto, inclusiw tributos e/ou iínpostos, encarSos smiais, trôbalhista!,
previdenciáíios, flscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, se8uro e outros
necessários ao cumprimento intêSraldo objeto dâ contrâtação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pâtamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitatlvos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculem esta contratâção, independentementê dê

transcrição:

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especialas cláusulas

específicas quanto â forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratâção 0iretâ, conforme o caso;

2.3.3 -A Proposta do Contrâtado;

2.3.4- Êventuâis anexos dos documentos supracitados,

CúUSUTAÍERCEIRA- DO PRÁZO DE VIGÊT{CIA DO COÍÍTRATO

3.1-O prâzo devigência da contratação terá início na data de j-/- e encerramehto êm

_JJ- na formâ do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021, e, em câso de serviços e

foínecimentos contínuos, poderão ser prorro8áveis por até 10 ânos, nê formâ dos aÍti8os 106 e

107 da Lei n' 14.133, de 2021.

4.1.1- O prazo de vitênciâ será âutomaticâmente prorrotado, independentemente de

teímo adltlvo, quando oobjeto nãofor concluído no período firmado acimâ, ressalvadãs

as providências cabíveis no caso de culpâ do contratado, previstâs neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à âvâliação, por partê do

Gegtoí do Conkâto, da vàntájosidade dà prôaro8ãção, à quâi devcÍá ser Íeâiizádâ

motivadamente, com bâse no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da

mânutenção da necessidade, economicidade ê oportunidade da contratâção, e nos

demàis aspêctos que forem julEados relevantes.

3.2 - O contratâdo não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em câso de prorrogação de contíato deverá ser promovida mediante celebraçâo dê teímo
aditivo.

3.4 - O contÍato não poderá sêr prorrogado quâôdo o contíatado tivêr sido penaiizâdo nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de liciter e contrâtar com podeí

público, obseívâdãs âs abranSências de aplicação.

Ç?-tl,b
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cúusurAquaRTA- MoDEros DE ExEcuçÃo E GÉsÍÃo CoNTRATUA|S (art.92, rv, vI ê xvlll)
4.1- O regime de execução coniraruai, os mocieios cie Besião ê de execução, assim como os
pÍazos e condições de conclusão, entrega, obsewâção e recebjmento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo â este contrato.

cúusulA qurNTA- DAs coNDrçÕEs DE PAGAMENTo (âÉ.92, v e vr)

5.1- O prazo parâ pagamento ao contrâtado e demais condiçôes a ele referentes êncontram se

dêÍinidos noTermo de Referência, paÍte integ!'ante a este Contrato.

cúusulAsExTA- Do REAJUSTE (art.92, V)

6.1- os preços inicialmente contratados são fixos e lrreaiustáveis no prazo de um ano contado
da datã do orçamênto estimado constante do proeesso administrêtivo que deu orlSern ao

presente teamo de contrato.

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os píeços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçâo, pelo CoNÍRATANTE, do índice Índlce Gêrâlde
Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obriSaçôes inicladas e concluídas após a

ocorrência da anuâlidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentês ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.4- No câso de âtraso ou não divulSação do(s) índi€e (s) de reajustamento, o CONTRATAT{ÍE

pagará ao Contratado a importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diÍerençá cofiespondentê tãó iogo séjá{Í1)divulgado{s) o(s) índicêis)definitivo(s).

6.5- Nas aferiçõesfinais, o{s ) ín dice(s) utilizado{s) para reájuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reejustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

quelquêr formê não possa{m) mãis 3er utitizâdo(s), será{ão) adotado{s), em substituição, o(s)

que vier(em) a sêr determinado{s) pelà lêgislâção então em vi8or.

6.7 - Nâ ausênciâ de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficiâ1, para Íêãjustamento do preço do valor remanescente, por meio dê termo aditivo.

10.8- O reajuste será íealizado por àpostilamento.

cúusul-a DÉ0MA sÉTrMA- Do oBRIGAçÕES PERTINÉNTES À LGPD

7.1-Quando o presente instru me nto tratar de informaçôes pessoais, âs pârtes deveÍão cumprir

a Lêine 13.709, de 14deagostode 2018 (tGPo), quanto ato.los osdados pessoâisa quetenham
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acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou

aaeitâção expressa.

de

7.2 - Os dados obtidos scÍnente poderão ser utilizados parr as finalidades que justificarâm seu

âcesso e de acoído com a boa-fé e com os princípios do art. 6e da LGPD.

7.3 - É vêdado o compartilhâmento com terceiros dos dados obtidos forâ das hipóteses
permitides em Lei.

7.4 - A Administrâção deverá ser inÍormade no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrâdos peio CONÍRAÍADO.

7.5 -Terminado o tratamento dos dados nostermos do art. 15 da LGPD, é dever do contretado
êliminá los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentâção para Íins de comprovaçâo do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É deveÍ do contratado orientâr e tíeinar seus empre8edos sobre os deveres, requisitos e

responsãbilidades dêcorrentes da tGPD.

7.7 - o cot{ÍRATADO deverá exi8ir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 8arântir suâ

observância.

7.8 - O CONÍRATAUTE poderá reaÍizar diliEência para aferir o cumprimento dessa cláosula,

devendo o COI{TRATADO âtender prontâmente eventuais pedidos de comprovação
Íormulados.

7.9 - O COÍÍÍRATADO deverá prestar, no pÉzo fixado pelo cotlTRATAtíÍE, prorroSável
justificadamente, q uaisq uer info rmaçôes acercâ dos dêdos pessoais para cumprimento da IGPD,

inclusive quanto â eventual descarte realizãdo.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratuâ|,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dedos pessoais, devem ser mantidos em

ambiente virtual controlado, com íe8istÍo individual raltreável de trâtâmentos reâlizados

([GPD, art.37), com câda âcesso, data, horário e registro da finalidade, para eÍeito de

rêsponsâbilização, em caso de eventuais omi55ões, desvios ou âbusos.

7.10.1 - Os refeíidos bâncos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável, a fim de Earantir a reutilizâção desses dados pelâ Administrâção nas

hipóteses previstas na [GPD.

7.11 - O contrato está suieito â 5eÍ alterado nos procedimentos pertinentes ao trãtamento de

dados pessoais, quando indicado pelê autoridade competenle, em especial a ANPD por meio de

opiniões técn icâs ou recomendações, editadas nê forma da LGPD.

7.12 - Os contíatos e convênios de que trôta o § le do art. 26 dâ IGPO deverão seí

comunicados à autorldade nacional.

CúUsULA OIÍAVA - DA DOTAçÃO ORçAMENÍÁRN (âTt. 92, VIII)

*

ç1
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8.1-As despesas decorrentes dâ presente contrâtação correrão à conta de recursos especíÍicos

conslgnâdos no Orçamento Geral da Prêfeiturâ Municipâl dê Alto Alêgre do PÍndaré deste

exercício, na dotação abaixo discriminâdâ:

C a

2 PREFÊ'TI]RÂ MUNICIPAIDE ALTO ATEGRE DO PINDARE

02 PODER EXECUTIVO

02 07 SECRETARIA DE SAUDT

02 07 OO STCRETARIA DE SAUOE

r0Sâúde
10 122 Adminiímção Gelal
10122 0119 GEsTAO SÀUDE

10 122 0119 2034 OOOO MANUT.E fUÍ{C. OA sEC, MUNICIPALDESAUDT

233 4.4.90.52.00 Equipame.tos E Matêria I Peímanentê

2 PREFEITU8A MUNICIPAI. DE ALTO ALEGÂE DO PINOAiE
02 PODTR EXECUTIVO

02 07 SECREIARIA DE SqUDE

02 07 @SECRETARIA DE SAUDT

10Sâúdê
10 122 Ád miniírdção 6ehl
10122 0119 GEÍÀO SAUOE

10122 0119 2034 0000 IúANUT.E FUI{C- DA sEC. MUNTCTPAT OE SAUDT

221 3.3.90.30,00 Material De Consumo

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicâda após aprovação

da Lei orçamentária respeciiva e liberação dos créditos correspondentes, mediânte
apostilamento,

cúusutA Í{oNA - DAs oBntGAçoEs Do coNÍRAÍatÍTE (aÍr,92, )Ç xl ê xlv)

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obriSações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o (ontrato e seus anexos;

9.2 - Receber o objeto no prâzo e condições estabelecidas no Termo de Refeíência.

9.3 - Notificar o Contrâtado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totalou em parie,
às suâs êxpensâs,

9.4 - Acompanhar e fiscalizâr a execução do contrato e o crrmprimenlo das obrigaçôes pelo
Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente eo Íornecimento do objeto,
no prazo, forma e condiçõês estâbelecidos no presente contrato ê no Termo de Referência.

9.6 - AplicaÍ ao Contrâtado âs sânções píevistas na lei e neste Contrâto.

9.7 - cientificar o órgão de representação judicial da Píocuradoria desta administração para

adoção das medidas câbíveis quândo do descumprimento de obrigâções pelo Contrâtado.

9.8 - Explicitamentê emitir decisão sobre todâs âs solicitações e reclameções relâcionâdes à
êxecução do presente Contrâto, ressâlvados os Íequeíimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhurh interesse para a boa exêcuÉo do aiuste.

*
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9.8.1- A Administração terá o prazo de 30 {trinta) dias, a contãr da data do protocolo
do requerimento para decidir, âdmitida a prorrogação ntotivada, por igual período.

9.9 - Rêspondêí eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômicô.Íinanceiro
feitos pelo contrâtâdo no prazo máximo dê 30 (trinta)diãs.

9.10 - NotiÍlcar os emitentes das garantias quênto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contretlais, nos termos do §4!, do art. 137, da Lei

nP 14.133, de 2021.

9.11 - A Administrâção não responderá por quáisqueí compÍomissos àssumidos pelo

Contíatado com tercêiros, ainda que vincLllados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados,

CúUSUtA DÉOMA- DAS OERIGAçÕES DO CONTRÂÍAOO (AÊ.92, XIV, XVIE XVII}

10.1- O Contratado deve cumpíir todas as obrigações constantes deste Contreto e Termo de

Referência. pàrte integrante a êstê ContÍato, assuúiôdo como exclusivamente seus os riscos e

as despesas decorrentes dà boa e perfeitâ execução do objeto, observando, ainda, asobri8àções
a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, e ntregar o objeto acompanhado do ma n ual

do usuário, com umâ versâo em portu8uês, e da relação da rede de assistência técnica
autorizadâ.

10.3 - Responsâbilizar se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 à 27, do Código de DeÍesd dô consumidoÍ (Lêi ôe 8.078, de 1990).

10.4 - ComunicâÍ ao COi{TRAÍANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e qlatro) horas que

antêcêde a dâta da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prezo previsto,

com a devida comprovação.

10.5 - Atender às determinâçôcs regulãÍes êmitidas pelo fiscal o! Sestor do contrãto ou
autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclaíecimento ou informação por elês

solicitãdos.

10.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parie, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreçôês Íesultãntes da execução ou dos màterieis empreBados.

10.7 - Responsabilizer-se pelos vícaos e danos decorrentes da exêcução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano câusado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

Íesponsabilidade a fiscelização ou o âcompanhamento da execução contrâtual pelo

CONTMÍAi{ÍE, que ficará autorizado a descontardos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exitida, o valor correspondente aos danos sofridos.

6(t\aw
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10.8 - A empresa COÍúRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrâto, Junto com á Nota Fiscal parâ fins de pà8àmênto, os sêguintês dotumentos
relacionados na Oídem de Foínecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilirâr-se pelo cumprimento das obrigãçôes previstas em Acordo, convenção,
0issídio Colêtivo de Trâbalho ou êquivalêntes dâs categorias abrangidas pelo contrato, portodas

as obrigações tíâbalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação espêcífica, cuja inadimplência não trânsfere a responsabilidade ao COi{TRATANTE;

10.10 - Comunicaí ao tiscal do contíàto, no píaro cle 24 (viÍ1tê é quátro) hôràs, quâlqueÍ

ocorrênaie anormãl ou acidente que se verlfique no local da execução do objeto contratual.

10.11- Paralisàr, por determinação do CONTRAÍANTE, qualqueÍ âtividade que não esteje sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançâ de pessoas ou bens

de teíceiíos.

10.12 - Mânter durânte todá à viBênciâ do contrato, êm compâtibilidade com as obíigâções
assumidâs, todas as condições exi8idas para habilitação na licitação, ou para quâlifiaaÊo, na

contratâção diretai

10.13 -Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserya de carSos prevista

êm lêi para pêssoa com deficiência, para reabilitado da Prêvidência social ou para aprendiz, bem

como às Íeseívàs dê aarBos previstàs nâ legislação (âít. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de car8os a que se refere a aláusula acima, no píazo Íixado pelo

fiscal do contrâto, com a indicação dos empíegados que preenchêÍam as referidas vagas (art.

116, pârágrafo úni.o);

10.15 - Guardaí sigilo sobre todas âs inÍormações obtidas em decorrênciâ do cumprimento do

contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos vâriáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo compleínentá-los, caso o previsto inicialmente em suê propoía não

seja satisfatório parâ o âtendimento do objeto da contratação, exceto quândo ocorrer altum
dos eventos arrolàdos no art. 124, ll, d, da Lei ne 14.133, de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vi8entes de âmbito fêderâ1, estadual ou muniaipal,

às normas de se8urança do CoNTRATAI{TE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habiliteção e conhecimento adequados, âo

perÍeito cumprimento dâs êláusuias deste contíaLo, ÍoÍnecendo os ÍItateriais, equipamentos,
ferramentase utensílios demâ nd ôd os, cuja quantidade, qualidade etecnologia deverão atender

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

10.19 - OÍientâr e tíeinar seus empregedos sobre os deveíes previstos nâ Lêi np 13.709, de 14

de agosto de 2018, adotãndo medidas eficazes para píoteção de dados pessoais a que tenhe

acesso por força da execuÉo deste contrato,

10.20 - conduzir os trabalhos com estrita observáncia à5 normas da le8islação pertinente,

cumprindoasdeterminaçõesdosPoderesPúblicos,mântendosemprelimpoolocaldaexecução
do objeto e nas melhores condições de se8urançe, hitienê ê disciplinâ

r*
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10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao COI{TRATANTE, para análisê e aprovação,
qúãisquer múdanÇâs nos fiétodds Ere@tivos qlre fuiãm às êspftificdçúes do íne-Ínorfat

descritivo ou instrumento conSênere.

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabâlho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos/ nem permitir a ltiliração do trabalho
do menor de dezoito anos em tíabalho notuÍno, perigoso ou insalubre.

cúusuta DÉcrMA PR|METRA- DA EXTINçÃO COÍ{TRATUA|- (art.92, XtX)

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contrâtos nos quais 5ê impôe ao

COiITRATADO o dever de íeâlizâr a execução de objeto específico em um período
predeterminado, ã extinção contrâtualse dará nos seguinte§ termos:

11.1.1- quando cumpridas as obrigaçõês de âmbas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obÍigações não forem cumpridas no prazo estipulâdo, a vi8ência ficará
píorÍo8ada até â conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar

a readequação do cronograma Íjxâdo parâ o cont.âto:

11.1.2.1 - Qúafido à ôão conctúsâo do íoaf,rãro rEfuÍiÚá ío itérÍr ãnredoí
decorrer de culpa do CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo'lhe aplicáveis as respectivâs

sanções administrativasj

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse

caso, âdotará as medidàs àdmitidã5 êm lêi pàra à aôntinuidâde dà

execução contratual.

11.2- Em se tratàndode objetode natureza contínua â extinçãose dará quândovencido o prazo

nele êstipulâdo, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obri8ações de ambâs

as paít€s contraenteS.

11.2.1 - O contrãto poaie ser extinto ãn1es alo prazo nele íixado, sem ônus pàrâ o
COÍ{ÍRATAI{ÍE, quando esta nâo dispuseí de créditos orçamentários para sua

continúidade ou quando entender que o contrato não maiS lhê oferece vantetem.

11.2.2-Aextinção nestà hipótese ocorrerá na píóxima data de aniversário do contrêto,
desde que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo

menos 2 (dois) nre§es de antecedêôcia dessê diâ.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidadê do contrato de que trâta este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) mêses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da dâta de comunicação.

11.3 - O contrâto podc ser êxtinto antes de .umpÍidãs as obrigaçõês nele estipuiâdas, ou antas
do prezo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no arti8o 137 da Lei ns 14.133/21, bem

como amigavelmente, asse8uredos o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os ârti8os 138 ê 139 da mesma tei.

L1-,
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11.3.2 - A âlteração social ou a modificâção de finalidade ou da eÍrutura da empresa

não eÍsejaÉ a rescisão se não restriÍrgÍr s gâ capãcÍúade úe coÍctrir o corÍtrãto.

11.3.2.1 - Se a opcração implkaÍ íiudançã dâ pessoâ jt rídha €ontratada,
deverá serformalizado termo aditivo para alteraçâo subjetiva.

11.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1- Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmentê cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pãgâmentos já efetuados e âindâ devidos;

11.4.3- lndenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não contigurâ óbice pâra o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-rinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (an. 131, cãput, da Lein.e 14.133, de 2021).

11.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o COÍ{ÍRATADO mantém vinculo de

naturezâ técnica, comercial, econômica, financeira, trebalhista ou civil com dirigente do ór8ão

ou entidade contrâtânte ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação

ou atue na fiscãlizâção ou na gestão do contrato, ou que deles sejâ cônjuge, compânheiro ou
pârcntc em lioha reta, cola.t€nl au poí âfiaidâdê, rté o t€rceko Srau (atl 14, ínciso lv, à Lêi ôP
14.133, de 2021).

cúusura DÉcrMA SEGUNDA- DAs rNFRAçÕEs E SANçÕES AOMTNTSTRATTVAS (ârt.92, XIV)

12.1- Comete infração âdministrativa, nos termos da Lei nq 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causâ à inexecuÇão pârcialdo contrato;

b) der causa à inexecução par€iàl do contrato quê cãuse grave dano à Administreção
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)der causa à inexecução totàl do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motlvo
justiÍicâdoj

e) apÍesentar documentação Íalsa ou prestar declarâção fêlsa durante a execução do

contrfio;

0 pratiaar ato íraudulento na execução do contrato;

g) comportarse de modo inidônêo ou cometer Ííâude de qualquer naturezâ;

h) píaticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei np 12.846, de 1e de aSosto de 2013.

12.2 - S€rão aplicadas ao Íesponsávêl pelâ5 infíações administrativas acima descrilas as

seguintes senções:
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i) Advêrtência, quando o contratado der causã à inexecução parciâl do contrato,
se-rÍpre que não se.iusÚfÍcar a tmposfção de pe1Íátiúâde íÍãis 8rãve (ãrt. 156, §2", dã
Lei ns 14.133, de 2021);

il) lmpedimento dê liaitâÍ ê contÍatâr, quando prâticâdas as condutas descritas nas

alíneas"b","c" e "d" do subitem ãcimâ deste Contrâto, sempre que não se justiÍicar a

imposição de penalidâde mais grave (art. 156, § 4s, da Lei ns 14.133, de 2021);

iii) Decleração de inidoneidade para llclt.r e cont.eter, quando praticadas as coÍldutas
descr,ras ías ãtfnêãs "e", 'f, 'B- é "h- do sutitem ãalÍrÍã desrê CÕÍÍtrãtq bêm coírro

nas àlíneês "b", "c" e "d", quejustifiquem a imposição de penâlidade mais grave (art.

156, §5e, da Leinq 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Mo.etórie de 1% (um po. cento) por diâ de atreso injustificado sobre o vãlor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) MoÍatóÍia de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor totel do contrãto
por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% {dois por cento), pela

inobservância do praro fixado parâ apíesentação, suplemêntação o(] reposição
da garantia, quando exi8ida no Termo de Referência, parte integrante a este
Contrato.

a. O atraso superioí a 30 (trinta) dias autoriza a Administrâção e

promover a e*inção do contrato por descumpíimênto ou
cumprimento irrêgulâr de sues cláusulãs, conforme dispõe o inciso I do

art. 137 da tein. 14.133, de 2021.

iii) compensâtóriâ, para as infrâções descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem
L2.7, de 21yo d 3Wo do valor do Contrato.

iv) CampênsetóÍiâ, pâía â inêxecução totâl do contrato prevista na alinea "à",
"b", "c" e "d" do subitem 12.L,de L%a30% do valor do Contrato.

12.3 -A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alSuma, a

obritação de reparação integral do dano causado ao COUTRATAÍ{TE (art. 156, §9e, dâ Lei nt
14.133, de 2021).

12.4 -Todas as sanções previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas clmulâtivamente com

a ftuha {aÍt. 19É, §7-a, dã Lei Í}e 1i1.133, de 2021}.

I2.4.L - Antes da aplicdção da muhâ será facuhada a deÍesa do interessado no prezo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimãção (art. 157, da Lei ne 14.133,

de 2021).

12-5 - S€ a rqrta apli€& e as indênir.çõcs calúves fcrem supêrio{es ao ÉLr Co pa8aíBêntc

eventualmente devido pelo COi{TRATAi{ÍE eo COi{TMTADO, além da perda desse valor, â
diferênça será descontada da garàntia prestâda, quando exigldà, ou será cobradâ
judicialmente (art. 156, §8s, da Leine 14.133, de 2021).

(Ç) '"r'
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12.6- Previêmente âo encaminhamento à cobra nça judicial, a multa poderá ser recolhida
ãdÍÍrÍnBtnfilvâmente íro prazo íÍráiiÍrro de 30 (trirÍtaf ú'as, a conrar úâ dfia do rêcebtrÍréÍno dã
comunicação ênviada pela autoridade competente.

12.5 -A aplicação das sanções reallzar'se-á em procêsso âdministrâtivo que asse8ure o
contÊditódo e a ampla defesa ao CONTRAÍADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e pârágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133. de 2021, para as penalidâdes de imp€dimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitãr ou contratar.

12.5 - Na apticáÉo dás sãíçôes seÍão consiúeraúos {ãrt. 156, §1a, úã têi Í, 74.133, de Z1nla

a) a nâtureza e a travidade da infração cometida;

b) es peculieridâdes do caso concreto;

c) as circunstâncias aSravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o COTJTRATAT{TE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de pro8rama de integridâdê, conÍorme normes
ê orientações dos órgãos dê controle.

12.7 -CX atds pÍeíistor como infraçõe! adÍÍriniltrati\râs na tei na 14.133, óe 2021, o! eÍIr
outras leis de licitações e contratos da Administíação Pública que também sejam tipificados
(omo atos lesivos na Lei n912.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridadê cohpetente definidos na
referida tei (ârt. 159).

12.8 - A peísonãfiúdde jürídtcd do COmRATAOO podená ser descoÍÍstdêl-ádã seíípre qúe
utilizêda coft abuso do direito para feciiitar, encobrií ou dissimular a prátice dos âtos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
eÍeitos das sanções aplicadas à pessoajurídicâ serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídlca sucessora ou à empresê do mesmo
râmo com relãção de coligação ou contÍole, dê fáto ou de direito, com o COÍ{ÍRAÍADO,
observados, em todos os câsos, o contraditório, â emplâ defese e a obrigatoriedade de análise

iuÍídica prévia (art. 160, da Lei ne 74.733, de 2021]'.

12.9 - O COiÍrRAÍANTE deverá, no píazo máximo 15 (quinze) dies úteis, contado dâ dâtâ de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados 05 dados relativos às sançôes por elã

+ütâdar, pãra firls de puôlicidade oo .^.1-.}o ttâcional dê Einpres.s tnidôners e Suspersfs
(Cêis) e no Câdastro Nacional de Empresas Punidas {Cnep), instituídos no ámbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 151).

12.10 -fu sanções de impedimento de licitar e contrataí e decleração de inadoneidade pâra

licitâr ou contratâr são passíveis de reabilitação írâ formâ do art. 163 da Lei ne 14.133/27.

12.11-Os débitos do CONTRATADO para com a Adminiíração COI{ÍRATAmE, resultãntes de
mufta administrativa e/ou indenÍzações, não inscritos em dívida atíva, poderão ser
compensados, totâl ou parciâlmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão oÍa contrâtante.
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cúusurA DÉCTMATERCETRA- DA GARANÍIA DC ExÊcucÃo {âÊ.92, xr0
13.1-as .egrãs ãcercê dã prestação de garantia nê preseítê.ontrátáção são ás êstãbélecidas

no Termo de Referência, parte integrante a este Contrâto,

cúusurA DÉoMA qUARTA - ar.TERAçõEs

14.1- Eventuais alteraçôes contratuais reger se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

l-ei nl14.133, de 2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitãr, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou

supress6es gúê se ftzereín necgssáÍlot ãté o llmitê de 25% (úme e díco por cefio) do Í/.ator

inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante ceiebração determo
âditivo, submetido à préviâ aproveção da consultoria jurÍdica dã CO,{TRATAmE, salvo nos

casor dejustificede necessidade de entecipação de seus eÍeitos, hipótêse em que a

formaliração do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) íhês (ârt. 132 dâ Lei np

14.133, de 2021),

14.4 - Registros que nâo caraderizam alteração do contrato podem ser rêalizados por simples

epostila, dispensâda a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de

2021.

cúustftÂ Dfortâa qtíÍúTA - D6 catos oh.'r!s6
15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CoNTRAÍANTE, seg!ndo as disposições contidas
na Lei ng 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo ás

disposições contidâs na Lei nP 8.078, de 1990- Códito de Defesâ do Consumidor- ê normas e

princíplos Berâis dos contratos.

cúusuLA DÉoMA sExTA - sUBcoNTRATAçÃo

16-1- A5 reSras para subcontratação do objeto deste instaumento de contrato constam no

Têrmo de Referência, pàrte integrante deste Contrato.

cúusur.a DÉoMA sírMA- DÀ9 DrsPogçÔEs FrNArs

17.1 - O pres€nte contrato é retido p€la Lei 14.13y21 e demilis diílolnes letâts.

17.2 - lôcufibiíá ao COITRATAÍ{TE divulgar o presente instrumento no Portal l{acional de

Coôtrâtaçôes Públicâs (PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da tei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficiâl na lnternet, em atenção ao ârt. 91, câpt t, da Lei n.9 14.133, de 2021,

e ao aft. 8a, §2e. da têi n.72.527, de 20LL, c/c art. 7e, §3e, inciso V, do oecreto n. 7.724. de

maz.

17.3 - Ficã eleíto o Foro da Comarca de Santa tuzia, paÍã dirimir os litígios que decorrerem da

execução desteTermo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art.92, §1e, da Lei ne 14.133/21.

?
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Seôretária MuÍ'ricipat de Saiide

Município de Alto Alegre do Pindaré

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA

Testemunhas:

Nome:

Nome:

CPF ns

CPF ns
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DISPENSA DE LTCtTAçÀO No003/2024rCPUPMA.AP/MA

Anêxo ll

Ref.: DISPENSA DE LICTTAÇÂO No 003/202,t - CPUPMAAP

A emp{ega ............... ifrscrita no CÀPJ n', por k*eÍmédb de seu
repíesenlante l€gal o (a) S(a)..............

edo
CPF no, DECLAM, sob as sançóes administrativas cabíveis
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

...., portador (a) da Cl n'

e sob as penas da lei, em

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; que
não possuiem seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçáo de aprendiz a partiÍ de 14 (quatorze).

2) QuanÍo a condição MÉ/EPP/COOP, esta empÍesa está excÍuída das
vedaÉes constantes na Lei Complementat D6. Á7nlfi e; na presente data, é
considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Lei Complementat n" 147n\j4;
( ) EMPRESÁ DE PEQUENO PORTE, conforme Lei ComplementaÍ nô 1472014.
( ) COOPEMTIVA, conrorme artigo 34 da Lei Federat no 't 1.4A8/2007.
O Náo é ME/EPP/COOP.

3) Quânto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habititaçáo; que
esta empresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua
proposta com indicaçáo do objeto e do preço oferecido os quais atendem plenamentê
ao Edital.

4) Quanto a inexistência de fato impedilivo de licitar; que até a presente data
nenhum fato ocorreu que a inabilite a participaÍ da CONCORRÊNCIA em eplgrafe, e
$rc co'ntrâ ela nâo exÊtê ncnhum pefro de iaiàflcia oü cúsor#a. haía, out-ros3im,
conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus teÍmos.

a. Declara ainda, que náo possui em seu quadro funcional servidor público ou
dirigente de órgáo ou entidade contratantê ou responsável pela licitaÉo.
b. Declara também, que não incide em suas hipóteses vedadas.

5) Quanto a eÍaboraÉo índependente de proposta:

a) A proposia anexa foi elaborada de maneira independente (pelo ticitante), e que
o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou andiretamente,
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informado a, discutido com ou recebido de qualqueÍ outro participante potencial ou de
Íato da (idcntificação da licitaçáoi, poÍ gualqu.r meio ou por qualquer pcssoa;
b) A intençáo de apÍesentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com
ou íecebiúo de quatqueí outl, paÍticipante potencial oü de Fatro dâ (identlfi'cãção dâ
licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro participante potencial ou de Íato da (identificaÉo da licitação) quanto a
participar ou náo da referida licitaçáo;
d) Que o conteúdo da proposta anexa nâo será, no todo ou em parte, direta ou
indrretamente, comunicado a ou díscutido com quaíquer outro partÍcipante potencÍaÍ ou
de fato da (identificação da licitaçáo) antes da adjudicação do obielo da referida
licitaçáo;
e) Que o conteúdo da proposta anexa nâo Íoi, no todo ou em parte, direta ou
indiÍetamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgáo
licitante) antes da abertura oÍicial das propostas;

0 Que está plenamente ciente do teore da extensâo desta declaraÉo e que detém
plenos poderes e informações paía firmá-la.

Local e data

Nome e assinatura do rêpresentante legal

lobservação: em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaraçáo deverá
ser emitida em papel que identiÍique o órgáo (ou empresa) emissorl

)-7-)
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DISPENSA DÉ LICITAçÃO NO OO3/2o2/UCPUPMAAP/MA

Anexo lll

MODELO OE PROPOSTA COMERCIAL

Prezados Senhorês,

Submetemos à apreciaÉo de V. Sa. proposta nos termos descritos
abaixo, assumindo inteiraresponsabilidade pelo seu teor e as demais obrigações
estabelecidas no edital e seus anexos.

PROPONENTE:
RÂZÂO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE,/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

í. Propostâ ds Preços

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRÂZO PARA EXECUÇÃO DO CONTRÂTO:
4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
5. DÂDOS BÂI{CÁRIOS OA EiIPRESA:
ã' mÊõnuÀóes oo REpRESENTANTE QUE ASSINARÁ o coNTRATo (Nome'

RG, CPF, Endereço)

Alto Alegre do Pindaré (MA), 

- 
do dê

QTD L ÍIARCA

Àssinatura do Representante legal da empresa

7l--
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